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PROJETO DE LEI No 32/2013











RELATÓRIO: 








De autoria do Vereador Gustavo Richa, o presente projeto dá nova redação ao parágrafo 2o do Artigo 38 da Lei no 11.468, de 29 de dezembro de 2011 (Código de Posturas do Município).





Com a alteração proposta, o § 2o do referido Art. 38 passará a vigorar com a seguinte redação:





“Art. 38...





…


§ 2º Os veículos ou sucatas abandonados na forma do artigo anterior, ou abandonados em vias públicas e em logradouros públicos, serão recolhidos ao depósito ou outro local indicado pelo Município.”





Em sua justificativa, o autor alega que a alteração no Código de Posturas permitirá o recolhimento, por parte do Município, de veículos e sucatas abandonados nas vias ou logradouros públicos, com o fim de evitar que estes sirvam como focos para proliferação da dengue, de insetos e animais peçonhentos, como também para o esconderijo de bandidos, além de depósito para lixo, armas e drogas. 





Ao projeto foi apresentado o Substitutivo no 1, de autoria da Comissão de Justiça, suprimindo os termos “artigo anterior”, que não tem pertinência com o assunto, a fim de adequar a redação do referido parágrafo à devida técnica legislativa.








PARECER TÉCNICO:  








No Código de Posturas do Município de Londrina estão dispostas as medidas de Polícia Administrativa a cargo do Município, que estatuem as necessárias relações entre o Poder Público local e as pessoas físicas ou jurídicas, liberando, fiscalizando, condicionando, restringindo ou impedindo a prática ou omissão de atos de particulares e disciplinando o funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, de produção e de prestação de serviços, sempre no sentido de disciplinar e manter a ordem, a higiene, a moral, o sossego e a segurança pública.


�



Esta mesma lei traz expressa, em seu Art. 36, a proibição de embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou de veículos nas ruas, praças, calçadas e passeios, exceto para efeito de obras públicas devidamente autorizadas, por determinação policial ou por meio de autorização do órgão competente.





Dessa proibição deduz-se que os espaços urbanos, como os citados no referido artigo, têm a peculiaridade de se destinarem ao uso público, devendo estar constantemente em condições de serem utilizados por todos (mesmo que alternadamente), sem barreiras que impeçam a circulação das pessoas ou vedem o seu uso de forma democrática por estar servindo a um único interesse.





Sob esta ótica, não nos parece justo que veículos ou sucatas, mesmo estando em locais onde é permitido o estacionamento, permaneçam ali como se estivessem em propriedade particular,  diminuindo assim o número de vagas disponíveis para estacionamento, as quais atualmente se mostram insuficientes para atender a frota de veículos que circulam pelas vias públicas. 





Sobre esta frota, convém destacar a notícia veiculada no Jornal Folha de Londrina, em 1o de fevereiro de 2013, informando que Londrina tem a terceira maior média (depois de Curitiba e Maringá) na proporção entre o número de habitantes e o de veículos, existindo seis carros para cada dez habitantes. De acordo com dados do Detran, Londrina (com população estimada em 515.707 habitantes) fechou o ano de 2012 com 325 mil veículos.





Somado a isso, é preciso apontar o prejuízo à paisagem urbana que tais objetos abandonados causam à nossa Cidade, a qual deve primar tanto pela beleza/higiene, como pela mobilidade urbana.





Assim, consideramos imperioso que o Município evite tais situações, adotando, neste caso, a medida proposta pelo presente projeto que altera o Código de Posturas a fim de que fique previsto nesta lei que os veículos e sucatas abandonados nas vias públicas serão recolhidos ao depósito ou outro local indicado pelo Município.





Outro aspecto ainda mais relevante que justifica o Município proceder à retirada de veículos e sucatas abandonados nas vias ou logradouros é zelar pela saúde dos munícipes, evitando que estes objetos se tornem depósito de lixo e focos de doenças, principalmente da dengue, considerados os alarmantes números de casos verificados em Londrina. Para elucidar a emergência da questão, reproduzimos aqui trecho da matéria publicada no Jornal de Londrina, em 7 de abril de 2013:








“Nos primeiros 100 dias de 2013 os números de casos de dengue em Londrina triplicaram se comparado com os dados de todo o ano passado. Em 2012, foram confirmados 105 casos, enquanto que no primeiro trimestre deste ano já foram identificados 358 casos. Os números são da Secretaria Municipal de Saúde. Outras 2.608 pessoas estão com suspeita da doença. A região oeste é a campeã de casos confirmados de dengue com 108, seguida pela região norte com 83.”











Por fim, considerando a melhoria no aspecto urbanístico (estética e desobstrução das vias) e na saúde pública (prevenção de doenças com a eliminação de vetores) que tal medida poderá promover em nosso meio urbano, entendemos que a proposta é meritória, merecendo receber o apoio dos vereadores, para que possa prosperar, na forma Substitutivo no 1, de autoria da Comissão de Justiça.





Ressalta o autor, em sua justificativa, que a cidade de Curitiba já possui lei neste sentido, porém com dispositivos que caracterizam o abandono do veículo, tais como: permanecer - após a formalização da denúncia - estacionado por mais de trinta dias em logradouro público ou constatado o visível estado de deterioração do veículo.





Acrescente-se que as cidades de Barueri, São Paulo e Porto Alegre também possuem legislação semelhante.





Apesar do relevante mérito da proposta, é preciso apontar que a iniciativa de recolher os veículos e sucatas abandonados nas vias públicas ao depósito ou outro local indicado pelo Município resolve em parte a problemática existente, pois não obstruirão mais as vias públicas, porém continuarão ocupando outros espaços (depósitos) e poluindo o ambiente.





Urge refletir atualmente que o destino mais adequado para as sucatas ou veículos sem condições de uso é o processo de reciclagem porque esta prática contribui efetivamente com a sustentabilidade do ambiente em consonância à Lei de Resíduos Sólidos, que prevê a aplicação da logística reversa, método este que visa fazer com que os produtos voltem a sua condição de matéria-prima após cumprido o seu tempo de utilidade. 





Assim, embora cientes dos benefícios imediatos decorrentes da aplicação da medida prevista no presente projeto de lei, não afastamos a necessidade de o Executivo, a longo prazo, e em parceria com os órgãos estatuais afins, como Polícia e órgãos de trânsito, destinar os veículos que não têm mais condições de uso à reciclagem, para que esses retornem a sua forma original, o aço, a ser utilizado na indústria siderúrgica.





Além do impacto positivo que a reciclagem gera no ambiente, é preciso considerar que esse processo também representa uma importante atividade econômica. No caso dos veículos, para ilustrar, citamos o artigo “Tesouro a Céu aberto”, de Isadora Carvalho�, o qual nos dá conta da rentabilidade desse mercado, haja vista que um carro de 900 Kg pode render 630 Kg de sucata ferrosa, e cada unidade pode valer 283 reais, além do valor do alumínio que representa 8% de um carro e pode chegar a dois mil reais a tonelada.








Por fim, considerados os benefícios já elencados neste parecer que poderão advir com a aplicação da medida proposta pelo presente projeto de lei, esta Assessoria entende que a matéria merece prosperar.





No entanto, lembramos que compete à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras,Viação e Transporte, em seu Voto, definir a acolhida deste projeto nos moldes propostos.











EDIFÍCIO DA CÂMARA, 19 de junho de 2013.


















































































































































Assessoria Técnico-Legislativa/Tata








COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE








VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 32/2013











Após análise do parecer da Assessoria Técnica, esta Comissão, pelo mérito, manifesta-se favoravelmente à tramitação da matéria por esta Casa, porém, na forma do Substitutivo nº 2, que ora o apresenta.








SALA DAS SESSÕES, 1º de agosto de 2013.
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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE








SUBSTITUTIVO No 2 


AO PROJETO DE LEI Nº 32/2013











SÚMULA:    Dá nova redação do parágrafo 2o do Art. 38 da Lei no 11.468/2011 (Código de Posturas do Município), e acrescenta o parágrafo 3o ao referido artigo.











SALA DAS SESSÕES, 1º de agosto de 2013.
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Presidente/Relator











VILSON BITTENCOURT


Vice-Presidente











ELZA CORREIA


Membro














COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE





SUBSTITUTIVO No 2 


AO PROJETO DE LEI Nº 32/2013








SÚMULA:    Dá nova redação do parágrafo 2o do Art. 38 da Lei no 11.468/2011 (Código de Posturas do Município), e acrescenta o parágrafo 3o ao referido artigo.








A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE





L E I:








Art. 1o Fica alterado o paragráfo 2o e acrescido o parágrafo 3º ao artigo 38 da Lei no 11.468, de 29 de dezembro de 2011 (Código de Posturas do Município), com a seguinte redação:





“Art. 38...





…





§ 2º Os veículos ou sucatas abandonados em vias públicas e em logradouros públicos, por mais de 30 dias, contados a partir da denúncia de qualquer cidadão, serão recolhidos ao depósito ou outro local indicado pelo Município, após aplicado o disposto no parágrafo 3º.





§ 3º Nos casos em que ficar caracterizado o abandono, o veículo será identificado, e o proprietário será notificado pelo órgão municipal competente para que retire o veículo do logradouro público no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de remoção.”





SALA DAS SESSÕES, 1º de agosto de 2013.











GAUCHO TAMARRADO


Presidente








VILSON BITTENCOURT


Vice-Presidente








ELZA CORREIA


Membro
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